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Acordo histórico no setor dos transportes  

A falta de regulamentação das operações de carga e de descarga no âmbito do setor dos 

transportes rodoviários de mercadorias tem sido reconhecida por todos os agentes do setor 

como um verdadeiro constrangimento com efeitos em diferentes níveis.  

Os tempos de espera para o início e conclusão das operações de carga e de descarga por vezes 

excessivos, potenciando prejuízos económicos e perdas de eficiência para todos os stakeholders.  

Por outro lado, é frequentemente exigido ao motorista que proceda às operações de carga e de 

descarga das mercadorias transportadas, nalguns casos fora das situações excecionalmente 

previstas, no Contrato Coletivo de Trabalho em vigor no setor. 

A resolução destas questões é, sem margem para dúvidas, de comum interesse, quer para as 

empresas de transporte rodoviário de mercadorias, quer para as empresas de distribuição e de 

logística, quer para os trabalhadores, quer para a economia nacional.  

Nesse sentido, foi assinado na passada sexta-feira, e que entrará em vigor a partir de 1 de janeiro, 

o novo Acordo-Quadro que se afigura como um meio adequado à resolução das questões em 

torno da operação de carga e de descarga, definindo os princípios gerais e regras que permitam 

que tal aconteça.  

O novo documento aproxima as partes em matérias que as afastavam e que estiveram, 

nomeadamente, na origem das greves de motoristas dos meses de abril e agosto deste ano, 

contando com o acordo de diversas associações empresariais (APETRO, CPC, APP, ANTRAM e da 

ANTP) e sindicais (FECTRANSM, SIMM e SNMMP). 

Em termos breves, o Acordo consagra, nomeadamente: 

• Novo conceito de tempo de espera que em regra não deverá ultrapassar as 2:00h; 

• Direito a indemnização pelo tempo de paralisação do veículo, quando o tempo de 

espera de 2 horas seja ultrapassado por motivo respeitante ao Expedidor ou ao 

Destinatário, por cada hora ou fração, até ao limite de 10:00h; 

• Princípio da reciprocidade, através do qual se consagra que as penalizações constantes 

do Acordo se aplicam, quer haja atrasos nos tempos de espera por parte dos clientes 

dos produtos, quer haja atrasos dos transportadores e este atraso seja de sua 

responsabilidade; 

• Princípio geral de respeito pelo cumprimento do Contrato Coletivo de Trabalho em 

vigor no setor; e 

• Reconhecimento, no que diz respeito às condições dos motoristas durante os tempos 

de espera, que o trabalhador motorista tem direito à prestação de trabalho em 

condições que respeitem a sua segurança e a sua saúde. 

 

O novo Acordo será implementado durante um período de 180 dias e será monitorizado por uma 

Comissão de Acompanhamento que procederá ao acompanhamento da implementação das 

medidas dele constantes. 
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Foi adotada a via da 

autorregulamentação como sendo o 

meio mais adequado à resolução das 

questões em torno da operação de carga 

e descarga, facto inédito neste setor. 

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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